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RESUMO 

A crise hídrica de 2014 e 2015 que atingiu o Estado de São Paulo motivou a busca por fontes alternativas de 
água próprias para o consumo humano. Uma das melhores alternativas de água potável é a subterrânea, por 
meio de poços tubulares profundos, que requerem um monitoramento permanente de qualidade de água (bruta 
e tratada). Este trabalho apresenta um estudo de caso em um condomínio na Zona Oeste do Município de São 
Paulo, apresentando alguns aspectos relacionados ao tratamento, ao monitoramento e à manutenção do poço 
profundo. Por meio de um exemplo prático, demonstrou-se que a manutenção da qualidade ao longo do tempo 
depende de um tratamento adequado, de produtos químicos de qualidade, monitoramento na frequência 
estabelecida pelos órgãos reguladores e ações de manutenção preventiva e corretiva. Para tanto, se faz 
necessário uma equipe técnica qualificada atenta às variações dos indicadores de qualidade ao longo do tempo 
para detectar problemas com rapidez e propor soluções eficazes. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Fonte Alternativa de Água, Consumo Humano, Poço Tubular Profundo, 
Monitoramento e Tratamento de Água. 
 
 
INTRODUÇÃO 

Uma das consequências da crise hídrica que atingiu o estado de São Paulo nos anos de 2014 e 2015 foi o 
aumento da quantidade de consumidores de água que buscaram fontes alternativas próprias para consumo 
humano. No Município de São Paulo, muito condomínios, clubes e empresas optaram por perfurar poços 
profundos, na tentativa de sofrer menos com os períodos sem água na rede provocados pela gestão de pressão 
adotada pela companhia de saneamento. 
 
Contudo, muitos daqueles que agiram por impulsão no ímpeto de solucionar o problema de disponibilidade de 
água, se depararam com outras questões até então desconhecidas por eles, como a obrigatoriedade de 
tratamento e monitoramento da água do poço, estabelecidos pelo Ministério da Saúde (Portaria nº 2914/2011) 
e Vigilância Sanitária Municipal (Resolução SS 65/2005). 
 
Para assegurar a qualidade da água ao longo do tempo, visando o atendimento dos padrões de potabilidade da 
Portaria nº 2914/2011, é necessário um responsável técnico que irá focar nas soluções de tratamento e no 
monitoramento da qualidade da água. Devido à importância do tema, este profissional deve buscar sempre 
tecnologias robustas, de elevada simplicidade operacional e segurança ocupacional, já que na maior parte do 
tempo quem terá contato com as soluções de tratamento de água são os funcionários do próprio 
estabelecimento. 
 
Depois de concluída uma obra de perfuração de poço, a operação e manutenção devem ser racionais e 
sistemáticas, atentas à detecção de indícios que permitam soluções rápidas de problemas e, preferivelmente, 
atuem de forma preventiva a eles (GIAMPÁ; GALDIANO, 2013). 
 
Este trabalho apresenta um estudo de caso em um condomínio na Zona Oeste do Município de São Paulo, 
apresentando alguns aspectos relacionados ao tratamento, ao monitoramento e à manutenção do poço 
profundo. 
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OBJETIVO 

Apresentar um estudo de caso de monitoramento e tratamento da água de um poço tubular profundo de um 
condomínio do Município de São Paulo. 
 
 
MATERIAIS E MÉTODOS 

O condomínio estudado localiza-se na Zona Oeste do Município de São Paulo, tem 60 moradores e 6 
funcionários, incluindo um zelador que reside no mesmo. No decorrer da Crise Hídrica de 2014/2015 o 
condomínio, que está em uma zona alta da cidade, sofreu com longos períodos do dia sem água na rede, o que 
causou transtornos de falta d’água.  
 
Nesta fase crítica, o custo da água com caminhões-pipa era muito elevado (de aproximadamente R$ 40/m³), o 
que levou o condomínio a aprovar a contratação de obra para perfuração de um poço tubular profundo. A 
contratação envolveu também as licenças necessárias do Departamento de Águas e Energia Elétrica (DAEE) 
para a execução da obra e para o uso da água a posteriori. A obra de perfuração durou sete dias, teve um custo 
de aproximadamente R$ 100 mil, e resultou em um poço com as características: 
 

• Vazão: 2,7 m³/h; 
• Profundidade total: 200 metros; 
• Profundidade da bomba: 180 metros; 
• Nível estático: 18 metros; 
• Nível dinâmico: 60 metros. 
 
Os resultados das primeiras análises atestaram a potabilidade da água bruta, sendo apenas necessária a adoção 
de uma solução para realizar a desinfecção com cloro e manter um teor residual na água que iria para a rede do 
condomínio. 
 
Foi adotado um dosador hidráulico de ácido tricloroisocianúrico (de teor ativo 90%, em formato sólido de 
tabletes), modelo GUTWASSER, da Empresa LICS SUPERÁGUA. Este dosador representa uma boa 
alternativa para casos em que se deseja simplicidade operacional, estabilidade do cloro ao longo do tempo e 
distância (já que a reação de liberação do ácido hipocloroso é mais lenta), e menor risco de segurança aos 
trabalhadores. A Figura 1 apresenta fotografias do dosador hidráulico adotado e a Tabela 1 apresenta uma 
comparação desta técnica com a solução tradicional de dosagem de solução de hipoclorito de sódio. 
 

 
Tabela 1: Comparação de vantagens e desvantagens de alternativas de desinfecção. 
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Figura 1: Dosador hidráulico de cloro adotado no condomínio do estudo de caso. 
 
 
Imediatamente após a emissão da outorga de uso pelo DAEE, o condomínio iniciou o uso da água e desde 
então o monitoramento da qualidade é realizado conforme estabelecem a Portaria nº 2914/2011 e a Resolução 
SS 65/2005. 
 
Mensalmente são realizadas amostragens e análises dos parâmetros: 
• Bacteriológicos: Coliformes totais, E. Coli e Bactérias heterotróficas; 
• Físicos e organolépticos: pH, Cor Aparente, Odor e Gosto, Turbidez; 
• Químicos inorgânicos: Cloro residual livre e Fluoretos. 
 
As coletas, neste caso, são realizadas em dois pontos:  
• Água Tratada: Imediatamente após o tratamento – Dosador de Cloro; 
• Ponta da rede: torneira do banheiro do salão de festas. 
 
Semestralmente, são realizadas coletas para análises de uma gama maior de parâmetros, descritos nos anexos 
da Portaria MS nº 2914/11: 
• Anexo I – Tabela de padrão microbiológico da água para consumo humano; 
• Anexo VII – Tabela de padrão de potabilidade para substâncias químicas que representam risco à saúde; 
• Anexo X – Tabela de padrão organoléptico de potabilidade. 

 
As análises foram elaboradas seguindo os métodos do Standard Methods for the Examination of Water and 

Wastewater por laboratório certificado pelo INMETRO. 

 
Além disso, diariamente o zelador realiza análises de cloro residual livre por meio do método com reagente 
DBD (Diethyl-p-Phenilene Diamine) em dois pontos: saída do tratamento (imediatamente após o clorado) e 
pontos da rede (aleatórios: salão de festas, apartamentos, jardim, etc.). 
 
Após um ano e dois meses da perfuração do poço, os valores de cor e turbidez subiram consideravelmente em 
menos de dois meses, sendo necessária a adoção de procedimento de limpeza e desinfecção do poço, bem 
como a instalação de um filtro.  
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Na manutenção realizada, foi retirada toda a tubulação de sucção para limpeza de seus componentes (incluindo 
a bomba), realizada limpeza via compressor e introdução de agente químico desincrustante e, por fim, 
reinstaladas todas as unidades do poço. 
 
Outra ação tomada para minimizar este problema foi a instalação de um filtro granular para retirar os sólidos 
suspensos da água, localizado antes do dosador hidráulico de cloro. O filtro granular adotado é de areia, com 
três camadas de granulometrias diferentes: 1,7 a 3,2 mm (inferior); 1 a 2 mm (do meio); 0,5 a 0,9 mm. A 
filtração ocorre em fluxo ascendente, a uma vazão de aproximadamente 2,7 m³/h. 
 
 
RESULTADOS 

O gráfico da Figura 2 apresenta a variação dos parâmetros Cor aparente e Turbidez da água tratada 
imediatamente após o clorador, os únicos que superaram os Valores Máximos Permitidos (VMPs) da Portaria 
nº 2914/2011 durante todo o período de monitoramento. Neste período, o poço permaneceu desativado, sendo 
utilizado apenas para jardinagem, e a água consumida foi apenas da companhia de água. 
 

 
Figura 2: Gráfico de variação dos parâmetros Cor Aparente e Turbidez da água tratada imediatamente 

após o clorador ao longo do tempo, com destaque para as datas adoção das medidas corretivas 
(instalação de filtro e limpeza do poço). 

 
Pode-se observar na Figura 2, que o Filtro granular não foi sozinho capaz de reduzir os valores de cor aparente 
e turbidez abaixo dos VMPs, pois os valores destes parâmetros na água bruta atingiram patamares muito 
elevados.  
 
Contudo, o procedimento de limpeza fez com que os valores voltassem a atingir os níveis de potabilidade da 
água. Os técnicos da empresa responsável pela limpeza relataram forte acúmulo de sedimentos nas tubulações 
e bomba (Figura 3). 
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Figura 3: Registro do procedimento de limpeza do poço do condomínio do estudo de caso. 
 
Uma hipótese para os elevados teores de sólidos suspensos na água pode ter sido a ocorrência de acúmulo de 
sedimentos em períodos em que o poço esteve permanecia desativado para o uso da água da companhia de 
saneamento, pois é recomendado o uso do volume relativo à tarifa mínima da Concessionária (10 
m³/economia). 
 
Até Maio/17 (data de atualização deste artigo), os valores de todos os parâmetros de água tradada e ponta de 
rede atendem aos VMPs da Portaria 2914/2011.  
 
Os resultados dos parâmetros de qualidade da água bruta análise semestral, realizada em Março/17, estão 
apresentados na Tabela 2.  
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Tabela 2: Resultados da análise semestral de qualidade da água bruta do poço (coleta em Março/17). 
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Tabela 2 (cont.): Resultados da análise semestral de qualidade da água bruta do poço (coleta em 

Março/17). 
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Tabela 2 (cont.): Resultados da análise semestral de qualidade da água bruta do poço (coleta em 

Março/17). 
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Tabela 2 (cont.): Resultados da análise semestral de qualidade da água bruta do poço (coleta em 

Março/17). 
 
 
CONCLUSÕES 

Por meio do estudo de caso deste condomínio destaca-se a importância do monitoramento contínuo da 
qualidade da água de uma fonte alternativa coletiva para consumo humano.  
 
É fundamental que os consumidores deste tipo de solução entendam que a manutenção da qualidade ao longo 
do tempo depende de um tratamento adequado, de produtos químicos de qualidade, monitoramento na 
frequência estabelecida pelos órgãos reguladores e ações de manutenção preventiva e corretiva. 
 
Para tanto, se faz necessário uma equipe técnica qualificada atenta às variações dos indicadores de qualidade 
ao longo do tempo para detectar problemas com rapidez e propor soluções eficazes. 
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